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TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 150/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº39/2025

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, CONSIDERANDO que a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no art. 74, III, alínea “c”, c/c art. 6, XVIII, “c”, da Lei 14.133/21, CONSIDERANDO ainda que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. VIII, da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 39/2025. 

Autorizo em consequência, a proceder-se à contratação, conforme abaixo descrito:

	Objeto a ser contratado: 
	Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos profissionais de consultoria jurídica, especializada nas áreas do Direito Público Administrativo e Municipal junto, para orientação técnica jurídica, emissão de pareceres e elaboração de defesas administrativas junto ao Tribunal de Contas do Município, do Estado do Bahia TCM/BA e União elaborando defesas e fazendo acompanhamento dos processos nestes órgãos técnicos, bem como sustentação oral. Apresentação de relatórios analíticos sobre riscos de responsabilização e proposição de medidas preventivas para adequação ás normas do controle externo, acompanhamento dos processos com expedição de precatórios formados e discutindo prazos de pagamento, incluindo também, defesas dos ordenadores de despesas junto aos órgãos competentes e também acompanhamento dos processos junto ao TJ BA conforme as especificações acordadas e dirigidas por esta Procuradoria Geral. 


	Favorecida: 
	ISMERIM ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP.

	Prazo de Execução e Vigência:
	12 (doze) meses.
03.06.2025 a 03.06.2026.

	Valor Total: 
	R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). 

	Fundamento Legal:
	Art. 74, III, alínea “c”, c/c art. 6, XVIII, “c”, da Lei 14.133/21.



Justificativa com a razão da escolha do fornecedor e do preço, anexa nos autos do processo de inexigibilidade de licitação nº 39/2025.

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no caput do artigo 72, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/21, e que, após, seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado.
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Jequié/BA, 03 de Junho de 2025.



___________________________________
DANIEL DE QUADROS NOGUEIRA
AUTORIDADE COMPETENTE
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